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EMENTA: Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 1.210, DE 1999 
(DO SR . AGNELO QUEIROZ) 

Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de Médico Veterinário 
e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária. 

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

Art. 1°. O art. 11 da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

" 

Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária com jurisdição em todo o território nacional, a ele subordinados 
os Conselhos Regionais, sediados nas capitais dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios. (NR) 

Parágrafo único. (Revogado)" 

Art. 2°. Revoga-se o parágrafo único do art. 11, e as alíneas "a", "b", 
"c" e "d" do art. 29 da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 3°. Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária proceder 
à organização e instalação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito 
Federal, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação desta Lei. 

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nO 5.517/68 foi editada em um contexto no qual o quantitativo de 
médicos veterinários no Distrito Federal era, sem dúvida alguma, bastante reduzido. 

Passados trinta e um anos, o número de médicos veterinários no DF já 
ultrapassa os 500 profissionais, número maior que no Espírito Santo, Maranhão, 
Piauí, Alagoas e Paraíba, sendo duas vezes maior que no Rio Grande do Norte, 
Rondônia e Tocantins, quatro vezes maior que em Sergipe, seis vezes maior que no 
Amazonas e oito vezes maior que no Acre e Roraima (Fonte: Revista do CFMV -
Ano 5 nO 15 dezljan/fev 1998/1999). 

GER 3. 17.23.004-2 - (NOV/95) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Cabe ressaltar ainda que com a recente criação de quatro cursos de 
medicina veterinária no Distrito Federal e Entorno, esse número tende a aumentar 
em progressão aritmética, na razão de 300 profissionais ao ano. 

A vinculação direta desses profissionais ao Conselho Federal de 
Medicina Veterinária, que até um certo tempo, atendeu aos anseios dos integrantes 
da categoria que aqui estabeleceu sua vida profissional, já não mais corresponde à 
realidade atual que exige a criação de um órgão específico no Distrito Federal , ao 
considerarmos que: 

a) A medicina veterinária é a única categoria no campo das ciências agrárias e da 
saúde que se encontra nessa situação, visto que todas as demais profissões 
possuem Conselhos Regionais no Distrito Federal; 

b) A participação política dos veterinários do DF é inibida, vez que não participam 
do processo de escolha dos seus representantes; 

c) Todo e qualquer processo ético, seja procedente ou não, é julgado em última 
instância, visto que tal julgamento é procedido diretamente pelo Conselho 
Federal de Medicina Veterinária; 

d) O CFMV é composto majoritariamente por pessoas de outros Estados da 
Federação, e que portanto não têm pleno conhecimento da realidade do DF; 

e) A Sociedade de Medicina Veterinária do DF, que por força de lei incorpora as 
atribuições de Conselho Regional, não representa a maioria da categoria, e 
depende administrativa e financeiramente do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, caracterizando-se assim, como um apêndice do mesmo, sem 
autonomia política e administrativa; 

Em vista do exposto, apresentamos a presente proposição no intuito de 
criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal, visando 
garantir aos médicos veterinários do DF o exercício do direito de passarem a eleger 
as pessoas que disciplinarão o exercício de sua profissão. 

Sala das essões, em \ b de junho de 1999. 

W'ln·~!Uto AGNEL QUEIROZ 
(PC do BI DF) 

GER 3.17.23.004-2 - (NOV/95) 
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"'LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" 

LEI N° 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968. 

, 

.~ 

o 

DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE MÉDICO-VETERINÁRIO E 
CRIA OS CONSELHOS FEDERAL E 

, 

REGIONAIS DE MEDICINA VETERINARIA. 

· ........................................................................................................................ . 

CAPÍTULO III 
Do Conselho Federal de Medicina Veterinária 

e dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 
· ........................................................................................................................ . 

Art. 11. A Capital da República será a sede do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária com jurisdição em todo o território nacional, a ele subordinados 
os Conselhos Regionais, sediados nas capitais dos Estados e dos Territórios. 

Parágrafo único. O Conselho Federal de Medicina Veterinária terá, no 
Distrito Federal, as atribuições correspondentes às dos Conselhos Regionais. 
· ........................................................................................................................ . 

CAPÍTULO IV 
Das Anuidades e Taxas 

· ........................................................................................................................ . 

Art. 29. Constitui renda do CFMV o seguinte: 
a) a taxa de expedição da carteira profissional dos médicos-veterinários 

sujeitos à suajurisdição no Distrito Federal ; 
b) a renda das certidões solicitadas pelos profissionais ou firmas situadas no 

Distrito Federal; 
c) as multas aplicadas no Distrito Federal a firmas sob sua jurisdição; 
d) a anuidade de renovação de inscrição dos médicos-veterinários sob sua 

jurisdição, do Distrito Federal ; 
· ........................................................................................................................ . 
· ........................................................................................................................ . 
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CÂMAR A DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.210/99 

Nos termos do art. 119, caput, I e § 1°, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e 
divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação 

de emendas, a partir de 28/03/2000, por cinco sessões. Esgotado o prazo, 

não foram recebidas emendas ao Projeto. 

Sala da Comissão, em 05 de abril de 2000 . 

!-~A v~l· rR·b· ~ ~C < ~ dck ,. ~rl/ 
na me la I eira orrela e rauJo 

J Secretária 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N.o 1.210, DE 1999 

1- RELATÓRIO 

Altera dispositivos da Lei n.o 5.517, de 
23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Médico Veterinário e 
cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária. 

Autor: 

Relator: 

Deputado Agnelo Queiroz 

Deputado Laire Rosado 

Trata, o projeto ora sob parecer, da criação do Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal , uma vez que a leg islação 

cuja atualização se defende incumbiu o conselho federal de cumprir, no DF, as 

funções que os conselhos regionais exercem nos estados. 

Lembra, o Autor da proposta, que, se na oportunidade da 

cnaçao dos referidos conselhos havia no Distrito Federal um número 

insignificante de médicos-veterinários, hoje há aqui mais profissionais do que em 

doze outras unidades federativas. Ressalta , ainda, que a recente criação de 

quatro cursos de veterinária na região certamente provocará o rápido incremento 

do contingente loca l. 

Não foram apresentadas emendas a esta Comissão durante 

o prazo regimental. 

GER 3.17.23.004-2 (MAI /98) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

11 - VOTO DO RELATOR 

No mérito, a proposta nos parece inatacável. O máximo que 

se poderia questionar seria sua viabilidade jurídica, à vista da privatização dos 

conselhos profissionais, determinada pelo art. 58 da Lei n.o 9.649, de 27 de maio 

de 1998. Entretanto, tal questão é da alçada da Comissão de Constituição e 

Justiça e de Redação. 

Pelo exposto, voto pela aprovaçao do Projeto de Lei 

n.o 1.210, de 1999, certo da concordância dos nobres Pares. 

004009-00-172. doe 

GER 3.17.23 .004-2 (MAI /98) 

Sala da Comissão, em (}Y de /Jt9I'O 

Deputado~RÜ~do 
Relator 

de 2000 . 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 1.210/99 

-PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público , em 

reunião ordinária realizada hoje, APROVOU, unanimemente, o Projeto de Lei nO 

1.210/99, nos termos do parecer do relator, Deputado Laíre Rosado. 

Estiveram presentes os senhores Deputados: 

Jovair Arantes, Presidente; Medeiros, Vice-Presidente; Avenzoar 

Arruda, Babá , Eduardo Campos, Fátima Pelaes, Jair Meneguelli , José Carlos 

Vieira, José Múcio Monteiro , Laíre Rosado, Luciano Castro, Marcus Vicente, Paulo 

Paim, Paulo Rocha , Pedro Celso , Pedro Henry, Ricardo Barros , Ricardo Rique , 

Vanessa Grazziotin, Vivaldo Barbosa e Wilson Braga, titulares; Edinho Bez, Júlio 

Delgado e José Militão, suplentes. 

Sala da Co ' issão, em 09 de agos o de 2000. 

( 

~ U 
Deputado OVAIR ARANTES 

f residente 

I 

GER 3.17.23.004-2 (MAI /98) 
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*PROJETO DE LEI N° 1.21 O-A, DE 1999 
(DO SR. AGNELO QUEIROZ) 

Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
pela aprovação (relator: DEP. LAíRE ROSADO). 

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

*Projeto inicial publicado no OCO de 09/09/99 

PARECER DA COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 
SERViÇO PÚBLICO 

SUMÁRIO 

- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.21 O-A, DE 1999 
(DO SR. AGNELO QUEIROZ) 

Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária. 

(ÀS COMISSgES DE TRABALHO, DE A!?MINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

SUMÁRIO 

I - Projeto Inicial 

II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

Ofício nO 111/2000 
Brasília, 09 de agosto de 2000. 

Publique-se. 

Senhor Presidente Em 1'"1 / ~ /2000 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao disposto no art. 

58 do Regimento Interno, a apreciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de Lei 
nO 1.210, de 1999 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação do referido 
projeto e do parecer a ele oferecido. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado MICHEL TEMER 

00. Presidente da Câmara dos Deputados 

NES TA 

~ 
.-f-Jr---

\ 
JOVAIR ARANTES 
residente 

GER 31723004-2 (MAI /98) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.210/99 

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução nO 

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 18/10/00, 

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas. 

GER 3 17 23 004-2 (JUN/99) 

Sala da Comissão, em 5 de outubro de 2000 

SUELY SANTO E ILVA MATINS 
Secretária Substituta 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado ALDO ARANTES 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1210, DE 1999 

Altera dispositivos da Lei nO 
5.517, de 23 de outubro de 1968, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de 
Médico Veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária. 
Autor: Deputado AGNELO QUEIROZ 
Relator: Deputado ALDO ARANTES 

O Projeto de Lei em epígrafe , de autoria do ilustre 
deputado AGNELO QUEIROZ, pretende alterar dispositivos da Lei nO 
5.517, de 23 de outubro de 1968, com o objetivo de criar o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal , eis que essa Lei 
confere ao Conselho Federal , no DF, as atribuições correspondentes 
às dos Conselhos Regionais . 

Na justificação do Projeto, seu autor esclarece que os 
profissionais de medicina veterinária compõem a única categoria no 
campo das ciências agrárias e da saúde que se encontra nessa 
situação, visto que todas as demais profissões possuem Conselhos 
Regionais no Distrito federal. 

- 1 -
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado ALDO ARANTES 

A proposição foi distribuída à Comissão de Trabalho , de 
Administração e Serviço Público, que aprovou , unanimemente, o 
Projeto, nos termos do parecer do Relator, Deputado LAIRE 
ROSADO. 

Veio a matéria a esta Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação , que deve pronunciar-se quanto aos aspectos 
constitucional, jurídico e de técnica legislativa, nos termos do art. 32, 
inciso 111, alínea a, do Regimento Interno. 

Registre-se, ainda, que, aberto o prazo previsto no art. 
119 da Lei Interna, não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão. 

, 

E o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Analisando o Projeto sob o aspecto da 
constitucionalidade formal, verifico que a proposição observa os 
preceitos constitucionais relativos à competência legislativa privativa 
da União e às atribuições do Congresso Nacional, a teor do disposto 
nos arts. 22, XVI; 48, caput; e 61, caput, da Constituição Federal. 

Sob o prisma da constitucionalidade material , não 
vislumbro qualquer ofensa às normas e princípios constitucionais 
atinentes à matéria em foco, especialmente o art. 5°, XIII , da 
Constituição Federal, cabendo ressaltar que se trata de profissão já 
regulamentada . 

Quanto à juridicidade, constato que a proposlçao trata 
exclusivamente da alteração de Lei com vistas à criação de um 
conselho regional de fiscalização profissional específico. Assim, a 
análise desse aspecto pode cingir-se à perquirição quanto à 
existência de determinação legal ou não de prévia autorização 
legislativa para tal escopo. 

Noto que o art. 58 da Lei nO 9.649, de 27 de maio de 
1998, alterou a natureza jurídica dos serviços de fiscalização de 

- 2 -
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado ALDO ARANTES 

profissões regulamentadas, que, de autarquias, e, portanto, pessoas 
jurídicas de direito público criadas por lei (art. 37, XIX, da Constituição 
Federal), passaram a ser consideradas pessoas jurídicas de direito 
privado. 

Não obstante, esse dispositivo manteve a necessidade 
de autorização legislativa para criação dos citados conselhos ao 
dispor, ipsis litteris: 

"Art. 58. Os serviços de fiscalização de 
profissões regulamentadas serão exercidos em 
caráter privado, por delegação do poder 
público, mediante autorização legislativa." 

A técnica legislativa e a redação do Projeto demandam 
aperfeiçoamento, com vistas a sanar incorreções detectadas à luz da 
Lei Complementar n° 95, de 1998, que dispõem sobre a elaboração 
de leis. 

Pelas razões precedentes, manifesto o meu voto no 
sentido da constitucionalidade, juridicidade e adequada técnica 
legislativa do Projeto de Lei n° 1.210, de 1999, nos termos do 
Substitutivo ora apresentado . 

Sala da Comissão, em jS de Q~0L de 2002, 

A .~~ º~~~ 
Depu ad ALDO ARANTES 

Relator 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 1.210, DE 1999 

- 3 -
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado ALDO ARANTES 

Altera dispositivos da Lei n° 5.517, de 23 
de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina Veterinária. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Esta Lei altera dispositivos da Lei nO 5.5] 7, de 23 dc 
outubro de 1968, para criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Distrito Federal. 

Art. 2°. O art. 11, caput, da Lei n° 5.51 7, de 23 de outubro de 1968, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal 
de Medicina Veterinária, com jurisdição em todo o território 
nacional, a ele subordinados os Conselhos Rcgionais, sediados 
nas capitais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
(NR)." 

Art. 3°. Revogam-se o parágrafo único do art. I I e as alíneas "([", 
"6", "c" e "d" do art. 29 da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 4°. Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária 
proceder à organização e instalação do Conselho Regional de Medicina Veterinária 
do Distrito Federal, no prazo de noventa dias a partir da data dc publicação desta 
Lei. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em I"') de (...L\.Ju de 2002, 

Q C Jf> ~ o.:" .~ 
Deputa~o ALD ARANTES 

Relator 

- 4 -



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 1.210-A, DE 1999 

111 - PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade , 
juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo, do Projeto de Lei nº 
1.21 0-A/1999, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Aldo Arantes. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ney Lopes - Presidente, Jaime Martins, Igor Avelino e Léo 
Alcântara - Vice-Presidentes, Alceu Collares, Aldir Cabral , Aldo Arantes , 
Alexandre Cardoso, Almeida de Jesus, Aloysio Nunes Ferreira, André Benassi , 
Asdrubal Bentes, Átila Lins, Átila Lira, Augusto Farias, Ben-Hur Ferreira, Bispo 
Rodrigues, Bispo Wanderval, Cezar Schirmer, Cleonâncio Fonseca, Coriolano 
Sales , Dilceu Sperafico, Djalma Paes, Dr. Antonio Cruz, Edir Oliveira, Edmar 
Moreira, Eurico Miranda, Fernando Coruja, Geovan Freitas , Gerson Peres , 
Gilmar Machado, Ibrahim Abi-ackel , lédio Rosa, Inaldo Leitão, Jair Meneguell i, 
Jairo Carneiro , José Antonio Almeida , José Dirceu , José Genoíno, José 
Roberto Batochio , Lincoln Portela, Luis Barbosa, Luisinho , Luiz Antonio Fleury, 
Luiz Piauhylino, Mário Assad Júnior, Mendes Ribeiro Filho , Murilo Domingos , 
Nelson Pellegrino , Nelson Trad, Odílio Balbinotti , Oliveira Filho, Orlando 
Fantazzini , Osmar Serraglio, Paes Landim, Paulo Magalhães, Pedro 
Pedrossian , Raimundo Santos, Regis Cavalcante, Renato Vianna, Ricardo 
Ferraço, Ricardo Rique, Robson Tuma, Roland Lavigne , Sérgio Carvalho , 
Themístocles Sampaio, Vic Pires Franco , Vil mar Rocha, Wagner Salustiano , 
Waldir Pires , Wanderley Martins, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho e Zulaiê 
Cobra. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2002 

De 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 1.210, DE 1999 

SUBSTITUTIVO ADOTADO - CCJR 

Altera dispositivos da Lei n° 5.5l7, de 

23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o 

exercício da profissão de Médico Veterinário 

e cria os Conselhos Federal e Regionais de 

Medicina Veterinária. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Esta Lei altera dispositivos da Lei n° 5.5l7, de 23 de 

outubro de 1968, para criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do 

Distrito Federal. 

Art. 2°. O art. 11, caput, da Lei n° 5.5l7, de 23 de outubro de 

1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

GER 31723.004-2 (JUN/OO) 

"Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho 

Federal de Medicina Veterinária, com jurisdição em todo o 

território nacional, a ele subordinados os Conselhos 
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Regionais, sediados nas capitais dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios (NR)." 

Art. 3°. Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e as alíneas 

"a", "b", "c" e "d' do art. 29 da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 4°. Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária 

proceder à organização e instalação do Conselho Regional de Medicina 

Veterinária do Distrito Federal, no prazo de noventa dias a partir da data de 

publicação desta Lei. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2002 

PES 

GER 3.17.23004-2 (JUNtOO) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

*PROJETO DE LEI N° 1.210-8, DE 1999 
(DO SR. AGNELO QUEIROZ) 

Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária; tendo pareceres das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação (relator: DEP. LAIRE ROSADO); e de Constituição e Justiça e de 
Redação , pela constitucionalidade , juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo 
(relator: DEP. ALDO ARANTES) . 

(ÀS COMISSQES DE TRABALHO, DE AO_MINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

* Projeto inicial publicado no OCO de 09/09/99 
- Parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público no OCO de 
10/08/00 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

, 

SUMARIO 

- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- termo de recebimento de emendas ao substitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 1.210-8, DE 1999 
(DO SR. AGNELO QUEIROZ) 

Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária ; tendo pareceres das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação (relator: DEP. LAIRE ROSADO) ; e de Constituição e Justiça e de 
Redação , pela constitucionalidade , juridicidade e técnica legislativa , com substitutivo 
(relator: DEP. ALDO ARANTES) . 

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24,11) 

, 

SUMARIO 

I - Projeto inicial 

11 - Na Comissão de Trabalho , de Administração e Serviço Público: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 

- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- termo de recebimento de emendas ao substitutivo 

- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI N° 1 . 210-C, DE 1999 

Altera dispositivos da Lei n O 5.517, 
de 23 de outubro de 1968, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de 
Médico Veterinário e cria os Conse­
lhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Esta Lei altera dispositivos da Lei n O 

5.517, de 23 de outubro de 1968, para criar o Conselho Regio-

nal de Medicina Veterinária do Distrito Federal. 

Art. 2 ° O art. 11, caput, da Lei n O 5.517, de 23 de 

outubro de 1968, passa a v1gorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República 
, 

sera 

sede do Conselho Federal de Medicina Veterinária, 

com jurisdição em todo o território nacional, a ele 

subordinados os Conselhos Regionais, sediados nas 

capi tais dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios . 

. ... . " (NR) 

Art. 3 ° Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e 

as alíneas a, b, c e d do art. 29, da Lei n O 5.517, de 23 de 

outubro de 1968. 

Art. 4 ° Caberá ao Conselho Federal de Medicina Ve-

terinária proceder à organização e instalação do Conselho Re­

gional de Medicina Veterinária do Distrito Federal, no prazo 

de noventa dias a partir da data de publicação desta Lei. 

GER 3.17.23004-2 (JUNtOO) 

. .. 
~ . 
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,. 

Art. 5 ° Esta Lei entra em v~gor na data de sua pu-

blicação. 

Sala da 

Dep'utado 
~ 

AL CAN TARA 

GER 3.17.23004-2 (JUNtOO) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 1.210-C, DE 1999 

REDAÇÃO FINAL 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, 
em reunião ordinária realizada 
Redação Final oferecida pelo Relator, 
de Lei n° 1.210-B/99. 

hoje, aprovou unanimemente a 
Deputado Léo Alcântara, ao Projeto 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ney Lopes - Presidente; Jaime Martins e Léo Alcântara -
Vice-Presidentes, Alceu Collares, Aloysio Nunes Ferreira, Bispo 
Rodrigues, Coriolano Sales, Iédio Rosa, Inaldo Leitão, José Antonio 
Almeida, José Roberto Batochio, Luciano Bivar, Luiz Eduardo 
Greenhalgh, Moroni Torgan, Murilo Domingos, Nelson Trad, Osmar 
Serraglio, Paes Landim, Renato Vianna, Robson Tuma, Vicente Arruda, 
Vilmar Rocha, Zulaiê Cobra; Dr. Rosinha, Fernando Coruja, Gilmar 
Machado, Gonzaga Patriota, Lincoln Portela, Moreira Ferreira, Professor 
Lu izinho e Sarney Fi lho. 

Sala da Comissão, em 28 de maio de 2002 

/\ 

( I · {\ /S 
Deputado NE (jpf~ 

Presidente 

GER 3.1723.004-2 (JUNtOO) 
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PS-GSE/ 41~ /02 Brasília, .2.-0 de de 2002 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à apreciação do Senado Federal, nos termos do 

art. 134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei 

n O 1 . 210, de 1999, da Câmara dos Deputados , que "Altera 

dispositivos da Lei n O 5 . 517, de 23 de outubro de 1968, 

que dispõe sobre o exercício da profissão de Médico 

Veterinário e cr~a os Conselhos Federal e Regionai de 

Medicina Veterinária" , de acordo com o caput do art. 65 

da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

Deputado 
li , . ' 

Prime~.JJj,.-Secretar~o 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador CARLOS WILSON 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 
Oficio PL da Câmara 
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AI tera disposi ti vos da Lei n ° 5.517, 
de 23 de outubro de 1968, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Mé­
dico Veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina Vete-. , . 
r~nar~a. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Esta Lei altera dispositivos da Lei n ° 

5.517, de 23 de outubro de 1968, para criar o Conselho Regio­

nal de Medicina Veterinária do Distri i :O Federal. 

Art. 2 ° O art. 11, caput, da Lei nO 5.517, de 23 de 

outubro de 1968, passa a v~gorar cor a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede 

do Conselho Federal de Medicina Veterinária, com 

jurisdição em todo o território nacional, a ele 

subordinados os Conselhos Regionais, sediados nas 

capitais dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . " (NR) 

Art. 3° Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e as 

alíneas a, b, c e d do art. 29, da Lei nO 5.517, de 23 de ou-

tubro de 1968. 

Art. 4 ° Caberá ao Conselho Federal de Medicina Vete-

rinária proceder à organização e instalação do Conselho J 3gio­

nal de Medicina Veterinária do Distrito Federal, no prazo de 

noventa dias a partir da data de publicação desta Lei . 
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Art. 5 ° Esta Lei entra em v~gor na data de sua pu-

blicação . 

CAMARA DOS DEPUTADOS, ..2..0 · de de 2002 

r 

• 
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Altera dispositivos da Lei n O 5.517, 
de 23 de outubro de 1968, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Mé­
dico Veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina Vete-. , . 
rJ..narJ..a. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art. 1 ° Esta Lei altera dispositivos da Lei n O 

5.517, de 23 de outubro de 1968 , para criar o Conselho Regio­

nal de Medicina Veterinária do Distrito Federal. 

Art. 2 ° O art. 11 , caput , da Lei n O 5.517, de 23 de 

outubro de 1968, passa a vJ..gorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede 

do Conselho Federal de Medicina Veterinária, com 

jurisdição em todo o território nacional, a ele 

subordinados os Conselhos Regionais, sediados nas 

capitais dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . " (NR) 

Art . 3 ° Revogam-se o parágrafo 
, . 
unJ..co do art. 11 e as 

alíneas a, b, c e d do art. 29, da Lei n O 5.517, de 23 de ou-

tubro de 1968. 

Art. 4 ° Caberá ao Conselho Federal de Medicina Vete-

rinária proceder à organização e instalação do Conselho Regio­

nal de Medicina Veterinária do Distrito Federal, no prazo de 

noventa dias a partir da data de publicação desta Lei. 
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Art. 5 ° Esta Lei entra em v1gor na data de sua pu-

blicação. 
~ 

CAMARA DOS DEPUTADOS , de de 2002 

• 



CÂMARA DOS DEPUT ADOS 
SEQÀO DE SINOPSE 

PR OJETO DE LEI N,· 1,:2 I O de 19 99 

EMENTA Alt era dispositivos da I,ei n<? 5 . 5 1 7 , de 23 de outubro de 19b8 , que dispõe so ­

Conselhos Federal e Regionais 11re o exerciclo da profissão de M6dico Veterin5rio e crIa os 

de ~Iedicina Veterin5ria . 

ANDAMENT O 

16 . 06.99 

2 7 . 08 . 99 

27 . 0S . 99 

27 . 03 . 00 

27 . 03.00 

05 .04.00 

(Cria nd o o Conse lho Regional de Medicina Veterin5ria do DF ) . 

PLENÁRIO 

F a 1 a o ,) u t o r , a p r e s e n t a n d o o P r o j e to . 

MESA 

Despacho : As Com i ssões de Trabalho, de Admin i stração e Serviço rGbIico; 

e de Constitu i ção e Justiça e de Redação (Art . 54) - Art. 24 , 

11. 

PLENÁli [O 
I 

t lid o e val a imprima. DCDQ.:t.f.Q~J..9..s, p6g.L/1'tfP. col. 01/ 

COORDENAÇM DE COMISSOl:S PER~ IANENTES 

I]ncalninhado ~ Comissão de Traba l ho, de Administração e Serviço rGbli co . 

COM ISS AO DE TRABALHO , DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO 

Distribuido ao relator , Dep. LAtRE ROSADO . 

COMIssAo DE TRABALHO , DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO POBLICO 

Prazo para apresentação de emendas : 05 sessoes, a partir de 28.03.00. 

COM ISSÃO DE TRABALIIO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERV IÇO PUBLICO . 

Não foram ap r esentadas emendas . 

VI DE VERSO .••..••• ,. 

A U T O R 

AGNELO QUEIROZ 

(PCdoS -D F) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficiai de 

Vetado 

Raz ões do veto-publicada s no 



A N O A M E N T O 

04 .0 5 . 00 

09 . 08 . 00 

16.08.00 

10.10.00 

18.10.00 

26.10.00 

03.04.02 

24.04.02 

06.05.02 

PL. 1.210/99 (verso da folha 01). 

COMISSÃO DE TRABALIIO, DE ADMINISTRAÇÃO E, SERVIÇO, ,POBLICO 

Parecer favorável Jo r e lator, Dep. LA[RE ROSADO. 

CO MI SSÃO DE TRABALHO , DE AD MINIST RAÇAO E SEPvrçe FaBL1C9 
Apro vado unanimemente o parecer f avoràvel do ~e iator ? ~ep , LAIRE ~~~A~e. 

(PL. 1. 21 0-A/99) • o CfLLLLO.iLQ2. .. Pág.1c2// O ._, Co\. Ork . 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERTVIÇO PúBLICO 
Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. 

COMISSÃO DE CONSTITUI ÃO E JUSTI A E DE REDA ÃO 
Distribuido ao relator, Dep. S RGIO MIRANDA. 

~gMISSAg-9B-EgNS'fITUIÇAO E JUSnçAJ:: 'Dl:: 'REDAe;ÂO 

Prazo para apresentação de emendas: 05 sessões . 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo 

Não [oram apresentadas emendas. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Redistribuido ao relator, Dep. ALDO ARANTES. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E ~YSTIÇA E DE REDAÇAO 

.... ..-

Aprovado unanimemente o parecer do relator, Dep. ALDO ARANTES, pela constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa, com substitutivo. 

MESA (ART I GO 24, I NC I 50 I I DO R I) 

E I ido e vai a imprimir, tendo pareceres: da Comiss~o de Trabalho, de Administraç~o e Serviço PGblico, pela aprovaçao; e 
da Comiss~o de Constituiç~o e Justiça e de Redaç~o, pela constitucionalidade, juridicidade e t~cnica l,egislativa, comsubs 

titutivo. 

(PL 1.210-8/99). 

\ 

\ 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI N.o 1.210/99 

FOLHA 02 
Continuação 

CEL - Seção de Sinopse 

ANDAMENTO 

MESA 

14.05.02 Prazo para apresentação de recurso artigo 132, § 2 ~ do RI (05 sessões) de: 14 a 20.05.02. 

MESA 
21.05.02 Of . SGM-P 653/02, à CCJR, encaminhando este projeto para elaboração da redação final, nos termos do artigo 58 , 

parágrafo quarto e artigo 24, 11 do RI. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

28.05 . 02 Aprovada unanimemente a redação final oferecida pelo relator , Dep Léo Alcântara . 

(PL.121O-C/99) 

MESA 
Remessa ao SF através do Of PS-GSE j 

COI 3 21 .01 .041 -8 (NOV/99) 



c DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI 
N° 1.210-B, DE 1999 

(Do Sr. Agnelo Queiroz) 

Altera dispositivos da Lei n2 5.517 , de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária ; tendo pareceres das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação (relator: DEP . LAIRE ROSADO); e de Constituição e Justiça e de 
Redação, pela constitucionalidade , juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo 
(relator: DEP. ALDO ARANTES). 

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11 ) 

SUMÁRIO 

• I - Projeto iniCiai 

11 - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- termo de recebimento de emendas ao substitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 
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o CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

Art. 10 • O art. 11 da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

• .. .............. .... ........ ........................... ................ ...... .. ... .......... .. ...... 
Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária com jurisdição em todo o território nacional, a ele subordinados 
os Conselhos Regionais. sediados nas capitais dos Estados. do Distrrto Federal e 
dos Territórios. (NR) 

Parágrafo único. (Revogado)" 

A.rt. ~. Revoga-se o parágrafo único do art. ~ ~ , e as ali neas • a" . G b" . 
·c~ e ·d~ do art. 29 da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 3°. Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária proceder 
à organização e instalação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito 
Federal, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação desta Lei. 

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei 00 5.517/68 foi editada em um contexto no qual o quantitativo de 
médicos veterinários no DistTrto Feàeral era, sem dúvida alguma. bastante reduzido . 

Passados trinta e um anos. o número de médicos veterinários no DF já 
ultrapassa os 500 profissionais. número maior que no Espírito Santo, Maranhão, 
Piauí, Alagoas e Paraíba. sendo duas vezes maior que no Rio Grande do Norte, 
Rondônia e Tocantins, quatro vezes maior que em Sergipe, seis vezes maior que no 
Amazonas e oito vezes maior que no Acre e Roraima (Fonte: Revista do CFMV -
Ano 5 rfJ 15 dezJjanlfev 199811999). -

Cabe ressaltar ainda que com a recente criação de quatro cursos de 
medicina veterinária no Distrito Federal e Entorno. esse número tende a aumentar 
em progressão aritmética, na razão de 300 profissionaIS ao ano. 

A vinculação direta desses profissionais ao Conselho Federal de 
Medicina Veterinária, que até um certo temptl. atendeu aos anseios dos integl antes 
da categoria que aQui es1abeleceu sua vida profissional, já não mais corresponde à 
realidade atual que exige a criação de um órgão específico no Distrito Federal, ao 
considerarmos que: 



• 

a) A medicina veterinária é a única categoria no campo das ciências agrárias e da' 
saúde que se encontra nessa situação. visto que todas as demais profissões 
possuem Conselhos Regionais no DistI ito Federal; 

b) A participação política dos veterinários do DF é inibida. vez que não participam 
do processo de escolha dos seus representantes; 

c) Todo e qualquer processo ético. seja procedente ou não. é julgado em última 
instância, visto que tal julgamento é procedido diretamente pelo Conselho 
Federal de Medicina Veterinária; 

d) _ . composto majoritariamente por pessoas de outros Estados da 
Feoeração. e que portanto não têm pleno conhecimento da realidade do DF; 

e) A Sociedade de Medicina Veterinária do DF, que por força de lei inoorpora as 
atribuições de Conselho Regional. não representa a maioria da categoria, e 
depende administrativa e financeiramente do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, . caracterizando-se assim, como um apêndice do mesmo, sem 
autonomia política e adminisbativa; 

Em vista do exposto, apresentamos a presente proposição no intuito de 
cri8r o Comselho Regional de ~~icina Veterinária do Distrito Federal, visando 
garantir aos médicos veterinários do DF o exercício do direito de passarem a eleger 
as pessoas que disciplinarão o exercício de sua profissão. 

essões, em \ b de junho de 1999. 

~(~~EL~OZ 
o (pC do BI DF) 

. ~LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI'" 

UI N° 5.517~ DE 23 DE OUTUBRO DE 1968. 

DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE MÉDICO-VETERINÁRIO E 
CRIA OS CONSELHOS FEDERAL E 
REGIONAIS DE MEDICINA VETERINÁRIA . 

.. .........................................................................................•.............•................ 

3 
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CAPITULO li 
Do Conselho Federal de Medicina Veterinária 

e dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 
... . .•.....•............••.•..•....••....••. . ...•. .• ..••.•.••••..•.•• -...•....•.•••.. _ ....... ---....... ~ ... -.....•...•. __ . 

Art. 11_ A Capital _ da República será a sede do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária com jurisdição em todo o território nacionaL a ele subordinados 
os Conselhos Regionais, sediados n~ capitais dos Estados e dos Territórios. 

Parágrafo único. O Conselho Federal de Medicina Veterinária terá no 
Distrito Federal, as atribuições correspondentes às dos Conselhos Regionais_ 
...................•... -......... _~ ..................................................................................... . 

CAPÍTIJLo IV 
Das Anuidades e Taxas 

.....•.............•..................•....•..•...•...•.....••.....•.••••..•.•.........•...•••....•.....•...•.•.•.•...••.. 

Art. 29. Constitui renda do CFMV o seguinte: 
a) a -taxa de expedição da caneíra profissional dos médicos-veterinários 

sujeitos à sua jurisdição no Distrito Federal: 
b) a renda das cenidões solicitadas pelos profissionais ou fIrmas situadas no 

Distrito Federal: 
c) as muitas aplicadas no Distrito Federal a firmas sob suajurisdição; 
d) a anuidade de renovação de inscrição dos médicos-veterinarios sob sua 

jurisdição~ do Dismto Federal: 
................................................•...•............•...•.....•........•..•.•..•............................. 

.........................•...........•...........•..........••...•....•••..••...........•..................••....•••...... 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

-
PROJETO DE LEI N° 1.210/99 

Nos termos do art. 119, caput. I e § 1°, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e 
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divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação 

de emendas, a partir de 28/03/2000, por cinco sessões. Esgotado o prazo. 

não foram recebidas emendas ao Projeto. 

Sala da Comissão. em OS de abril de 2000. 

Secretária 

I - RELATÓRIO 

Trata, o projeto ora sob parecer, da criação do Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal. uma vez que a legislação 

cuja atualização se defende incumbiu o conselho federal de cumprir, no DF, as 

funções que os conselhos regionais exercem nos estados. 

Lembra, o Autor da ~roposta, que, se na oportunidade da 

criação dos referidos conselhos havia no Distrito Federal um número 

insignificante de médicos-veterinários, hoje há aqui mais profissionais do que em 

doze outras unidades federativas. Ressalta. ainda. que a recente criação de 

quatro cursos de veterinária na região certamente provocará o rápido incremento 

do contingente local. 

Não foram apresentadas emendas a esta Comissão durante 

o prazo regimental. 

11 - VOTO DO REta i aR 

No mérito, a proposta nos parece matacável. O máximo que 

se poderia questionar seria sua viabilidade Jurídica. à vista da pnvatização dos 

conselhos profissionais. determinada pelo art. 58 da Lei n.o 9.649. de 27 de maio 

de 1998. Entretanto. tal questão é da alçada da Comissão de Constituição e 

Justiça e de Redação. 

5 
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Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei " 

n.o 1.210 , de 1999, certo da concordância dos nobres Pares. 

Sala da Comissâo, em 9.1/ de /71.l/ ti de 2000. 

! -1 nll '~ q I Lv 
DePutadb-- t:áiré Rosado 

Relator 

PARECER D~ COMISSÃO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 

reunião ordinária realiZada hoje, APROVOU, unanimemente, o ProJeto de lei nO 

1.210/99, nos termos do parecer do relator, Deputado Laíre Rosado. 

Estiveram presentes os senhores Deputados: 

Jovair Arantes, Presidente; Medeiros, Vice-Presidente; Avenzoar 

Arruda, Babá, Eduardo Campos, Fátima Pelaes, Jair Meneguelli, José Carlos 

Vieira, José Múcio Monteiro, Laíre Rosado, Luciano Castro. Marcus Vicente, Paulo 

Paim, Paulo Rocha, Pedro Celso, Pedro Henry, Ricardo Barros, Ricardo RiQUé, 

Vanessa Grazziotin, Vivaldo Barbosa e Wílson Braga, titulares; Edinho Bez, Júlio 

Delgado e José Militão, suplentes. 

Sala da Co ' issão, em 09 de a9r de 2000. 

( \ ' 
, " 

I I \ " 

. \ 
\ 

/ \ I 

~ \" 

Deputado 1JOV AlR ARANTES 
I 

P.>residente 
I 
I \ : 

\ 

• 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.210/99 

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução n° 

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgaçâo na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 18/10/00, 

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas. 

Sala da Comissão, em 5 de outubro de 2000 

I - RELATÓRIO 

SUELY SANTO E ILVA MATINS 
Secretária Substituta 

o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do ilustre 
deputado AGNELO QUEIROZ, pretende alterar dispositivos da Lei nO 
5.517, de 23 de outubro de 1968, com o objetivo de criar o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal, eis que essa Lei 

"confere ao Conselho Federal, no DF, as atribuições correspondentes 
às dos Conselhos Regionais. 

Na justificação do Projeto, seu autor esclarece que os 
profissionais de medicina veterinária compõem a única categoria no 
campo das ciências agrárias e da saúde que se encontra nessa 
situação, visto que todas as demais profissões possuem Conselhos 
Regionais no Distrito federal. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Trabalho, de 
Administração e SeNiço Público, que aprovou, unanimemente, o 

7 
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Projeto, nos termos do parecer do Relator, Deputado LAIRE 
ROSADO. 

Veio a matéria a esta Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, que deve pronunciar-se quanto aos aspectos 
constitucional, jurídico e de técnica legislativa, nos termos do art. 32, 
inciso 111, alínea a, do Regimento Interno. 

Registre-se, ainda, que, aberto o prazo previsto no art. 
119 da Lei Interna, não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão. 

É o relatório. 

" - VOTO DO RELATOR 

Analisando o Projeto sob o aspecto da 
constitucionalidade formal, verifico que a proposição observa os 
preceitos constitucionais relativos à competência legislativa privativa 
da União e às atribuições do Congresso Nacional, a teor do disposto 
nos arts. 22, XVI; 48, caput; e 61, caput, da Constituição Federal. 

Sob o prisma da constitucionalidade material, não 
vislumbro qualquer ofensa às normas e princípios constitucionais 
atinentes à matéria em foco, especialmente o art. 5°, XIII, da 
Constituição Federal, cabendo ressaltar que se trata de profissão já 
reQulamentada. 

Quanto à juridicidade, constato que a proposição trata 
exclusivamente da alteração de Lei com vistas à criação de um 
conselho regional de fiscalização profissional específico. Assim, a 
análise desse aspecto pode cingir-se à perquirição quanto à 
existência de determinação legal ou não de prévia autorização 
legislativa para tal escopo. 

Noto que o art. 58 da Lei n° 9.649, de 27 de maio de 
1998, alterou a natureza jurídica dos serviços de fiscalização de 
profissões regulamentadas, que, de autarquias, e, portanto, pessoas 
jurídicas de direito público criadas por lei (art. 37, XIX, da Constituição 

• 



Federal), passaram a ser consideradas pessoas jurídicas de direito 
privado. 

Não obstante, esse dispositivo manteve a necessidade 
de autorização legislativa para criação dos citados conselhos ao 
dispor, ipsis litteris: 

"Art. 58. Os serviços de fiscalização de 
profissões regulamentadas serão exercidos em 
caráter privado, por delegação do poder 
público, mediante autorização legislativa." 

A técnica legislativa e a redação do Projeto demandam 
aperfeiçoamento, com vistas a sanar incorreções detectadas à luz da 
Lei Complementar nO 95, de 1998, que dispõem sobre a elaboração 
de leis. 

Pelas razões precedentes, manifesto o meu voto no 
sentido da constitucionalidade, juridicidade e adequada técnica 
legislativa do Projeto de lei nO 1 .210, de 1999, nos termos do 
Substitutivo ora apresentado. 

Sala da Comissão, em 15 de CÀ~~ de 2002, 

/Cp>~ º'4-~~ 
Depu adJ ~LDO ARANTES 

Relator 

COMISSÃO DE CONSTITmçÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 1.210, DE 1999 

Altera dispositivos da Lei n° 5.517, de 23 
de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina Veterinária. 

9 



'" '<1 

'" )( 

'õõ 
UO') 

O') 
O') 
r -O,.... 
N M 10 

~--------------------------------------------------------------

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l°. Esta Lei altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, para criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Distrito Federal. 

Art. 2°. O art. 11 , caput, da Lei n° 5.5l7, de 23 de outubro de 1968, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal 
de Medicina Veterinária, com jurisdição em todo o território 
nacional, a ele subordinados os Conselhos Regionais, sediados 
nas capitais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
(NR)." 

Art. 3°. Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e as alíneas "a", 
"b", "c" e "d" do art. 29 da Lei n° 5.51 7, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 4°. Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinària 
proceder à organização e instalação do Conselho Regional de Medicina Veterinária 
do Distrito Federal , no prazo de noventa dias a partir da data de publicação desta 
Lei. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Cumissãu em 1.'5 de (~ de 2002 

DCd~ nV~ , 
Deputa10 ALDb ARANTES 

Relator 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.210/1999 ., 

Nos termos do art. 119, caput e inciso 1\ do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. alterado pelo art. 1° , I, da Resolução nO 

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do 



Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 

13.03.2002, por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas 

emendas ao substitutivo . 

Sala da Comissão, em 20 de março de 2002. 

QqO--~ 
REJiN~SALETE MARQUES 

SECRETARIA 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

11 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reumao 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo, do Projeto de Lei nº 
1.21 O-A/1999 , nos termos do Parecer do Relator, Deputado Aldo Arantes. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ney Lopes - Presidente, Jaime Martins, Igor Avelino e Léo 
Alcântara - Vice-Presidentes, Alceu Collares, Aldir Cabral , Aldo Arantes, 
Alexandre Cardoso , Almeida de Jesus, Aloysio Nunes Ferreira, André Benassi, 
Asdrubal Bentes, Átila Lins, Átila Lira, Augusto Farias, Ben-Hur Ferreira, Bispo 
Rodrigues, Bispo Wanderval , Cezar SChirmer, Cleonâncio Fonseca, Coriolano 
Sales, Dilceu Sperafico, Djalma Paes, Dr. Antonio Cruz, Edir Oliveira, Edmar 
Moreira, Eurico Miranda, Fernando Coruja, Geovan Freitas, Gerson Peres, 
Gilmar Machado, Ibrahim Abi-ackel, lédio Rosa, Inaldo Leitão, Jair Meneguelli , 
Jairo Carneiro, José Antonio Almeida, José Dirceu, José Genoíno, José 
Roberto Batochio, Lincoln Portela, Luis Barbosa, Luisinho, Luiz Antonio Fleury, 
Luiz Piauhylino, Mário Assad Júnior, Mendes Ribeiro Filho, Murilo Domingos, 
Nelson Pellegrino , Nelson Trad, Odílio Balbinotti , Oliveira Filho, Orlando 
Fantazzini, Osmar Serraglio , Paes Landim, Paulo Magalhães, Pedro 
Pedrossian, Raimundo Santos, Regis Cavalcante, Renato Vianna, Ricardo 
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Ferraço, Ricardo Rique, Robson Tuma, Roland Lavigne, Sérgio Carvalho, 
Themístocles Sampaio, Vic Pires Franco, Vilmar Rocha, Wagner Salustiano, 
Waldir Pires, Wanderley Martins, Wilson Santos, Zenaldo Coutinho e Zulaiê 
Cobra. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2002 

SUBSTITUTIVO ADOTADO - CCJR 

Altera dispositivos da Lei nO 5.5 17, de 

23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o 

exercício da profissão de Médico Veterinário 

e cria os Conselhos Federal e Regionais de 

Medicina Veterinária. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Esta Lei altera dispositivos da Lei n° 5.5 17, de 23 de 

outubro de 1968, para criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do 

Distrito Federal. 

Art. 2°. O art. 11, caput, da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 

1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho 

Federal de Medicina Veterinária, com jurisdição em todo o 

território nacional, a ele subordinados os Conselhos 

• 



Regionais, sediados nas capitais dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios (NR)." 

Art. 3°. Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e as alíneas 

"a", "b", "c" e "d" do art. 29 da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 4°. Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária 

proceder à organização e instalação do Conselho Regional de Medicina 

Veterinária do Distrito Pederal, no prazo de noventa dias a partir da data de 

publicação desta Lei. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2002 

Secretaria Especial de Editoração e Pubhcaçoes do ~@ F~ - Imsilia - DF 

(OS : 14358/2002) 

13 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

OF. 0. 0 521/03 - SF - Seo. JOÃO CAPIBERIBE _ 10 Secretário do SF em exercício 
Publique-se. Arqu ive-se. 
Em J6/06 /OJ 

JOÂO PAU O CUNHA 

Presidente 

II II III II 
Documento : 16823 - 1 

GER 3.17.23.004-2 (JULl02) 
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Oficio nO 5 .L J (SF) Brasília, em :!. ZS de abril de 2003. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que, aprovado sem alterações pelo 
Senado Federal, em revisão, foi encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, para os fins constantes do art. 66 da Constituição Federal, o Projeto de Lei da 
Câmara nO 78, de 2002 (PL nO l.210, de 1999, nessa Casa), que "altera dispositivos da 
Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de Médico 
Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária". 

Atenciosamente, 

--~-+--...... , 
, ----- '-------" "'--------

Senador João Capiberibe 
No exercício da Primeira-Secretaria 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Geddel Vieira Lima 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
vpl/plc02-078 

Ge'~ I 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

OF nO 248/03 CN 
Pub~que-se. Ar.9 uive-se. 
EmU / 08 / 03 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

II III 111111\" I I11II111 111\ \\11 
Documento: 19745 - 1 

GER 3.17. 23 .004-2 (JUN/OO) 
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OF. n°c2.4~ /2003-CN Brasília, em 22 de maio de 2003 

Senhor Presidente, 

o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado 
Federal a Mensagem n° 4') , de 2003-CN , na qual comunica haver vetado 
parcialmente o Projeto de Lei da Câmara n° 78, de 2002 (n° l.21 0/1999, na 
Casa de origem), que "Altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, que dispõe sobre o exercíc io da profissão de Médico 
Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinári a" . 

Esta Presidência, nos termos do art. 104 do Regimento 
Comum, solicita a V. EX3 a indicação de três membros dessa Casa do 
Congresso Nacional e, nos tennos da Resolução n° 2, de ') OOO-CN, a 
indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a 
ser incumbida de relatar o veto. Remeto, em anexo, autógrafo do projeto 
vetado, cópia do seu estudo e da mensagem presidencial. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex3 protestos de 
elevada estima e consideração . 

Exmo Sr. 

{ 
Deputado Inocêncio Oliveira 

1 ° Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional , 
no exercício da Presidência 

Deputado João Pau lo Cunha 
Presidente da Câmara dos Deputados 
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Aviso n2 441 - SUPARJC. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ROMEU TU MA 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Sanção parcial. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Brasília, 16 de maIO de 2003 . 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei n2 n2 78, de 
2002 (n2 1.210/99 na Câmara dos Deputados), que, com veto parcial , se converteu na Lei n2 

l í) . 673 , de 16 de maio de 2003 . 

Atenciosamente, 

, \ 

JOSE DIRCEU O OLIVEIRA E SILVA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 
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Mensagem nQ 191 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1 Q do art. 66 da Constituição 
Federal, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nQ 78, de 2002 (nQ 

1.210/99 na Câmara dos Deputados), que "Altera dispositivos da Lei nQ 5.517, de 23 de outubro 
de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos 
F ederal e Regionais de Medicina Veterinária". 

vetado: 
Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se quanto ao dispositivo a seguir 

"Art. 4Q Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária proceder à 
organização e instalação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito 
Federal , no prazo de noventa dias a partir da data de publicação desta Lei." 

Razões do veto 

"Com efeito, sendo os conselhos profissionais autarquias federais, porquanto 
exercitam poder de polícia (cf. STF, AO In nQ 1.717-6/DF. ReI.: Min. Sydney Sanches, 
DJ de 28.3.2003), a legislação a eles relativa somente pode ser objeto de modificação 
legislativa cujo processo parlamentar tenha sido deflagrado por iniciativa presidencial 
(cf. art. 61 , § 1Q

, lI. a, da Constituição de 1988). 

No entanto. em não havendo aumento de despesas, entende o Supremo Tribunal 
Federal que a sanção presidencial sana o vício de iniciativa eventualmente ocorrido (cf. 
Voto do Min. Moreira Alves no STF, ADln nQ 266-0/RJ, Tribunal Pleno, ReI.: Min. 
Octávio Gallotti, DJ de 6.8.1993). 

No caso vertente, o projeto de lei não implica aumento de despesa, limitando-se -
em verdade - a autorizar seja criado um Conselho Regional no Distrito Federal em 
separado do correspondente Conselho Federal. Tal autorização não implica, de per si. 
aumento de despesa. até porque a estrutura administrativa regional necessária já existe, 
ainda que conjugada com a do Conselho Federal. 

Por outro lado, o art. 4Q do projeto é inconstitucional por ofensa à separação dos 
Poderes (cf. art. 2Q da Constituição de 1988), dado que impõe prazo a uma prerrogativa 
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de índole regulamentar que é - ou que, surgida no mundo jurídico, passará a ser -
somente sua (cf. STF, ADln n2 546-4/DF, Tribunal Pleno, ReI.: Min. Moreira Alves. Dl 
de 14.4.2000). " 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 
mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 16 de 



• 

Altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de outubro 
de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Medicina Veterinária . 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. r Esta Lei altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
para criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal. 

Art. 2° O art. 11 , caput, da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária, com jurisdição em todo o território nacional , a ele 
subordinados os Conselhos Regionais, sediados nas capitais dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios . 
.. ........................ ......... ........................ .................... ... ..................... .. ..... ...... " (NR) 
Art. 3° Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e as alíneas a, b, c e d do art. 29, 

da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968. 
• Art. 4° Caberá ao Conselho Federal de Medicina Veterinária proceder à 

organização e instalação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal, 
no prazo de noventa dias a partir da data de publicação desta Lei . 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em .25 de abril de 2003 

vpl/p1c02-078 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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Lei: 

LEI NQ 1) .673 , DE 16 DE MAIO DE 2003. 

Altera dispositivos da Lei n2 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Médico Veterinário 
e cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária . 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 12 Esta Lei altera dispositivos da Lei n2 5.517, de 23 de outubro de 1968, para 
criar o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distrito Federal. 

Art. 22 O art. 11, caput, da Lei n2 5.517, de 23 de outubro de 1968, passa vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Capital da República será sede do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, com jurisdição em todo o território nacional, a ele subordinados os Conselhos 
Regionais, sediados nas capitais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios . 

......................................................................................................................................... ., (NR) 

Art. 32 Revogam-se o parágrafo único do art. 11 e as alíneas a, b, c e d do art. 29. da 
Lei n2 5.517, de 23 de outubro de 1968. 

Art. 42 (VETADO) 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 

Brasília. 16 de maio de 2003; 1822 da Indep dência e 1152 da República. 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 78, DE 2002 
(n° 1.210/1999, na Casa de origem) 

EMENTA: Altera dispositi\ 'os da Lei nO 5517, de 23 de outubro de 1968. 
que dispõe sobre o exercício da profissão de Médico Veterinário e cria os 
Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária. 

AUTOR: Dep. Agnelo Queiroz 

TRAMITAÇÃO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 

LEITURA: 27/8/1999 - DCD de 9/9/1999 

COMISSÕES: 
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VETO PARCIAL N° 13, DE 2003 
aposto ao 

Projeto de Lei da Câlnara n° 78, de 2002 
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Parte sancionada: 

Parte vetada: 

LEITURA: 

Lei n° 10.673 , de ] 6 de maio de 2003 
D.O.U. (Seção f) de 19/5/2003 

- art. 4° 

COMISSÃO MISTA INCUMBIDA DE RELATAR O VETO: 

SENADORES DEPUTADOS 

PRAZO DE TRAMITAÇÃO: 
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Proposição: PL-1210/ 1 999 iJi 
Autor: Agnelo Q u e iroz - PCDOB /DF Q 

Data de Apresentação: 16/06/1999 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
Regime de tramitação : Ordinária 
Situação: MESA : Transformado em Norma Jurídica . 

Corn.Jnica~ão 

Ementa: Altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de out ubro de 1968, que d ispõe sobre o exercício da profissão de Médico 
Veteriná r io e cr ia os Conse lhos Federal e Regio nais de Medicina Veterinária . 

Explicação da Ementa: CRIANDO O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO DF. 

Indexação: ALTERAÇÃO, LEI FEDERAL, REGULAMENTAÇÃO, EXERCÍCIO PROFISSIONAL, MEDICINA, VETERINÁRIA, 
tiRIAÇÃO , CONSELHO REGION AL, (DF). 

Despacho: 
27 /8/1 999 - INICIAL A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Redação 
(ART. 54) - ART. 24, 11. 

Legislação Citada ,~ 

Pareceres, Votos e Redação Fi n al 
- CCJR (CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO) 

PAR 1 CCJR (Pa recer de Com issão) [O 
PRL 1 CCJ R (Pare cer do Relator) - Aldo Arantes Q) 

- CTASP (TRABALHO, A DMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO) 
PAR 1 CTASP (Parece r de Comissão) ~ 

PRL 1 CTASP (Parecer do Relator) - Laíre Rosado ~ 

Substitutivos 
- CCJR (CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO) 

SBT 1 CCJR (Substitutivo) - Aldo Arantes [O 

e Ublicação e Erratas 
Publicação A de 10/08/2000 ,~ 

Publicação B de 07/05/2002 Q 

Última Ação: 
~ 

16/5/2003 - MESA DIRETORA DA CAMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) - OF -SF, encaminhando 

Andamento: 

16/6/1999 

27/8/ 1999 

27/8/ 1999 

27/8/1999 

autógrafos deste projeto promulgado. Transformado na Lei 10.673/03. DOFC 19 05 03 
PAG 0 1 COl 01. 

PLENÁRI O l PLEN) 
APRESENTAÇAO DO PROJETO PELO DEP AGNELO QUEIROZ. 

PLENÁRIO ( PLEN) 
LEITURA E PUBLICAÇÃO DA MATÉRIA . gDCD 09 09 99 PAG 40266 COL Ol. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
DESPACHO INICIAL A CTASP E CCJR (ARTIGO 54 DO RI) - ARTIGO 24, II. 

COORDENAÇÃq DE COM! SSÕES PERMANENTES (CCP) 
ENCAMINHADO A COMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINIST RAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO. 
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RELATOR DEP lAIRE ROSADO . 

27/3/2000 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS : 05 SESSÕES A PARTIR DE 28 03 00. 

5/4/2000 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
NÃO FORAM APRESENTADAS EMENDAS . 

4/5/2000 Com issão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
PARECER FAVORÁVEL DO RELATOR, DEP l AIRE ROSADO. ~ 

(CTASP) 

9/8/2000 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
APROVAÇÃO UNÂNIM E DO PARECER FAVORÁVE L DO RELATOR, DEP lAI RE ROSADO. (Pl . 1210-A/99). 
~DCD 100800 PAG 42110 COl 02. 

16/8/2000 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
ENCAMIN HADO A COMISSÃO DE CONSTITUI ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO. 

10/10/2000 Comissão de C~>nstituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
RELATOR DEP SERGIO MIRANDA. 

18/10/2000 Com issão de Constitu ição e Justiça e de Redação (CCJR) 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS: 05 SESSÕES. 

26/1 0/ 2000 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
NÃO FORAM APRES ENTADAS EMENDAS . 

8/3/2 001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Recebido parecer do Relator . 

19/6/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Parecer do Relator, Dep. Sérgio Miranda, pela co nsti tuc ionalidade, ju rid icidade e técni ca legislativa, com 
subst itutivo . 

16/10/200 1 Comi ssão de Constitu ição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

17/10/2001 Com issão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Del iberad o 

18/10/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

2Ji: 0/ 2001 Comissão de Constitu ição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

24/10/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

25/10/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

30/1 0/2 001 Com issã o de Constitu ição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

31/1 0/2 001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

6/11/2001 Com issã o de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

7/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberad o 

8/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

13/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Delibe rado 

1-+/ U/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

20/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

21/11/2001 Comi ssão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 
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Não Delibe rado 

27/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

28/11/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

29/11/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Del iberado 

4/12/200 1 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

5/12/2001 Comi ssão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

6/ 12/ 2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

11/12/200 1 Com issão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

12/12/2001 Comi ssão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

13/12/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Não Deliberado 

8/3/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Devolução por força da saíd a do relato r da comissão . 

13/3/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Abertura de Prazo para Emen das ao Substitut ivo 

20/3/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentad as emendas ao substitutivo . 

3/4/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Designado Relator, Dep. Ald o Aran tes 

15/ 4/2002 Comi ssão de Constituição e Jus~a e de Redação (CCJR) 
Recebida manifestação do Relator. 

15/4/2002 Comi ssão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Parecer do Relator, Dep. Aldo Arantes, pela const itucio nalida de, juridicidade e técnica legislativa, com 
substitutivo. ~ 

", ·: /-; /20 02 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

26/4/2002 Comissã o de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Encaminhado à CCP 

26/4/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Recebimento pe la CCP. 

2/5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Proposição recebida para publicaçã o . 

2/5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação publ icado no DCD de 7/5/2002, Letra B, 
Encerra menta. 

6/5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Encaminhada à publicação. 

14/5/2002 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Prazo para apresentação de recurso artigo 132, § 2° do RI (05 sessões) de: 14 a 2005 02 . DCD 14 05 02 
Pág 23924 Col 01. 

2 1/ 5/ 2002 MESA DI RETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Of. SGM-P 653/02, à CCJR, encaminhando es te projeto para elaboração da Redação Final, nos termos do 
Artigo 58, Parágrafo Quarto e Artigo 24, lI, do RI. 

2 1/5/2002 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Encaminhado à CCP 

21/')/2002 COORDENACÃO DE COMISSÕES PERMANENTES 
h tl o://in lranet/si leQ"/Pron De t81 he .8sn? irl= 1 fí407 

(CCP) 
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2 1/ 5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 

Encaminhado à CCJR . 

21 / 5/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Recebimento pela CCJR . 

21/5/2002 MESA DIRET ORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Encerramento automático do Prazo para Recurso. 

27 /5/2 002 Comissão de Constitu ição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Desig nado Relator da Redação Final, Dep . Léo Alcântara 

27/5/2002 Comissão de Constit u ição e Justiça e de Redação 
Recebida a Redação Final. .~ 

(CCJR) 

28/5/2002 Comissão de Consti tuição e Justiça e de Redação 
Aprova da a Redaçã o Final por Unanimidade ~ 

(CCJR) 

5/6/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Encam inhado à CCP 

5/ 6/ 2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) 
Encaminhamento à CCP para publicação . 

20/6/ 2002 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Remessa ao Senado Federal , atra vés do Of. PS-GSE/ 472/ 02. 

16/5/2003 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
OF -SF, enca minhando autógrafos deste projeto promulgado . Transformado na Le i 10 .673/03 . DOFC 19 
0503 PAG 01 COL 01. 
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SGM/P nO 
r. -

Brasília , ~~ de agosto de 2003. 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao ofício CN/no 248, de 22 de maio de 2003, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência que designei os Senhores Deputados, DRA. CLAIR (PT), 
AROLDO CEDRAZ (PFL), JOSÉ DIVINO (PMDB) e CARLOS DUNGA (PTB) , para 
integrarem a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.210, de 
1999, que "Altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
SENADOR JOSÉ SARNEY 
DO. Presidente do Senado Federal 
NESTA 

E:\ \Vord\Gab\VETO SF.doc 

Ate josa~ 



Brasília, 2S de agosto de 2003. 

Senhora Deputada, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.210, de 1999, que 
"Altera dispositivos da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssima Senhora 
Deputada ORA. CLAIR 
Gabinete 469, Anexo 111 
NESTA 

Atenciosamente, 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

I II 
Documento : 19501 - 1 



Brasília, 2-) de agosto de 2003. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.210, de 1999, que 
"Altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado AROLDO CEDRAZ 
Gabinete 928, Anexo IV 
NESTA 

Atenciosamente, 

o CUNHA 

Presidente 

11111 II 
Documento : 19498 - 1 



Brasília, Z)de agosto de 2003. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.210, de 1999, que 
"Altera dispositivos da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado JOSÉ DIVINO 
Gabinete 586, Anexo 111 
NESTA 

Atenciosamente, 

o CUNHA 

Presidente 

III I II 
Documento : 19500 - 1 
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Brasília, 2S de agosto de 2003. 

Senhor Deputado, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência sua designação para integrar 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei nO 1.210, de 1999, que 
"Altera dispositivos da Lei nO 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado CARLOS DUNGA 
Gabinete 236, Anexo IV 
NESTA 

Atenciosamente, 

JOÃO PAU O CUNHA 

Presidente 

111 11111 I 
Documento : 19505 • 1 
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de um al1(1. a contar da puhlicação de .... ta LeI. para to mar as med,d;l'" 
necessana ... ao seu c umpn mento. 

AI1 :'" (VETADO , 

Arl . 1'· (VETADO , 

Brasília. 16 de 01<11 0 de 2003: 181" da Independência e 11 )" 
da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Humhrrto Sérgio COSIU LU/UI 

M a rn o F(}rt(,~ di' Alml'lda 

Atos do Congresso Nacional 

ATO J)O I' RESmENTF DA MESA DO 

C()!'ICRESSO NACIONAl. 

() I'RESmENTE 1);\ ~lI':S ,\ DO CON(; RESSO NACIO· 

!'.:\L. (UmpnnOll II q\l~' dl<"P\I(' n ~ I' d\1 art \() da Re~ol ucao Jl' I 

de ~OO~-C l\' . lal saber que. nos lermo ... do ~ 7': do ar! 6::: da c.on ... 

tHu lção retina!. com .1 redacao dada pela l:.menda Constltul:lonal n' 

,~2. de J{)() 1. a I\It'dida Prn\'i.'õória 11 " 111" de 21 dI.: ma n :u de 200J 

aue ("1'/<1 tI .'1 ('cr('llJrlll 1:\1'('(' /( 11 de j-'oluu/l\ d(' Protr/o(o(l da If!lw i­

dtldl' HOC/fi ! da PrC.\Io'l' f! CUl da Hep" hl/( li. (' da oulra .\ prondhlC/O \ . 

lera sua VI!!enL'13 prorrol.!ada rX'lo rx'rtodo ue ... e'iseLlla dl.t .... a p;:U1l r o~· 

20 de Ill;U (\ til' ~OÜJ. tendo em VI ... I.I que ~ U.1 VOI'Il'H l nao 101 L'JI 

ce rrada na ... oua, Ca:-.a ... do Conf~:re ":-'ll NaclOn~d. 

Ar! I ~ FICatl1 remaneJados. na lorma do Anexo 11 a es! 

Decreto. os se2ulntcs car~os em COIllI.., ... ;io do Grupo-Dlrer:1o e r-\ 

scssoramenlO 5>upenorcs - DA.') ' 

1 - ti;! AdvocaCia-Geral da UllI:ttl para a ~ccrelana lk Gesta , 

do Mlmsteno do PlaneJ3nlCnlo" Orçamc nto c Gestão. d~1 DAS 10 l .t 

de/.es~el s DAS 101.5: e deI DAS 102.6. L' 

I1 . da Sccrelana de Gestão. do MIllI sté n o do Plant.:l<un ent( ' 

Orçame nto e G estão. para íI AdvocaCla-(,a;:)1 da Unl.lll . um DA ' 

101.4: vlO te e se te DAS lU 1.3: e deI. DAS 102.5. 

Arl. ~'! Em decorréncLíI do remanelame nto de que lfala o ,U 

J ~ fIcam alterados. no àmhL10 da AdvocaCI a-Gera I da Uman. os IlJ VL'1 

dos segulIlt es c argos em <orm ssão : 

I - de Procurador- Ke~lOnal da UnIão. código DAS 101.\ 

para código DAS 10 1.5: 

11 - de Subprocurador-Reg Lonal da União, cod Lgo DA ~ 

101.5. para codlgo DAS IOI A: 

111 - de Procurador-Chefe da Um;\{). çodl~o DA\ IUI.5. par. 

cúdL go DAS IO I A: 

1\ - de Procuradm-.')ecClonal da L:nl :-Io. codn~\l DAS 10 I 

par,] (Od!\Hl DAS 10 1.3. 

\ - L1L" torrc1!L'lHlr-A ux lllar. COdl\!\l DAS lO! Il. Ddr;t COt.l I:.. 

!lAS 101' , 

\ ' 1 - de Consultor da UmJ.o. COJII.!O DAS I02.tl. p:U3 clXil­

DAS I O~.:' 

ArI Y' t\ E::.slrulura Heg Lm enlal d;\ ALI\(xac I.I -C il"ral da UIl!.! 

"era [{'VL"',I IH) pr.l/.o uc sessenla OL a~. COIlI.ujo da data de PUDI1CJL .: 
de..,te Decretl> 

Ar! -t" ~ ste \)c(.:reto e nLr.J em \"1t!Of 11;1 data til' sua puhncal",1 

ArI )" FICa revopado o An(';w 1\' :m Dccret(l n" ~ ,6':-:'. de 1I 

de se temhro til' 200 .2 . 

Bra..,tll.l . Ih de ll1,JtO de 2001: I~.? d.1 Indcrx.'ndl·lh.'I;1 e 11 

lb RepuhitL·.1 

U ·II I'\ .\CICJ 1.11 .'\ 11.\ SII ' 
AII'(lrn AIII.'It'ito H/unTO L(I.\! , 

(Or. EI. n" JXJ20031 (I/lIlI" MlInl l'l'{. 
~----------------------------------------~~~~--------
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ANEXO m D. Cancelamento 
D.I. DJscricionánas - Poder Executivo 

16,7 
16.7 

Demonstrativo de que trata o caput do art . 4' da Lei n' 10.640. de 14 de jaoeiro de 2003 

.. Discriminacio 

A. Previsão Decreto n' 4.591. de 10 de fevereiro de 2003 (I) 
A.1. DiscnclOnárias - Poder Executivo (2) 

B. Dotação Provável (3) 
B. l. DiscriclOnánas - Poder Executivo 

C. Suplementação 
C I . Discricionárias - Poder Executivo 

Presidência da República 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA 

MENSAGEM 
.~ 

N' 186. de 15 de maio de 2003. Encanunbamento ao Congrosso _ 
NaCIOnal do texto do proJelo de ICI que "Abre ao Orçamento Fiscal 'da '-

R Milhões 

47.953,1 
47.9~3.1 

62.265,5 
62.265.5 

16,7 
16.7 

E. Dotação Provável após crédito adicional (B+<:-D) 
E.I. DiscricIOnárias - P<Xier Executivo 

62.265_' 
62.265. ' 

(l) Valores referentes à projeção da despesa orçamentária. considerando. lambem. subsidlos tlnplícllo\ 
que não possuem dotação orçamentána específica. 
(2) As despesas discricionárias do Poder Executivo ficam limitadas ao montante constante da linha A . 1 . 
independentemente da movimentação em suas dotações Via créditos adJ.clonal~ . 

(3) Dotação provável equivale à dotação atual acrescida das alterações relauvas a créditos adiciol13Js em 

tramitação. 

a estrutura admimstrativa regional necessána já existe. ainda 
que conjugada com a do Conselho Federal . 

dia 18 - ingresso no território naclon.:itl. procedente de San Fernando. 
Argentina. com pouso em BrasHJ.a, de onde decola. no dia 19 se· 
guinte. com destino a Recife: 

Por outro lado, o ano 4' do projeto é inconstitucional 
por ofensa à separação dos Poderes (cf. ano 2! da Constituição 
de 1988). dado que impõe prazo a uma prerrogativa de índole 
regulamentar que é - ou que. surgida no mundo jurídico. pas­
sará a ser - somente sua (cf. STF. ADln n' 546-41DF. Tribunal 

/ .. ~ Pleno. ReI.: MIn . Moretra Alves. DJ de 14.4.2(00)." 

dia 20 - decola de Recife, com pouso em João Pessoa: 

União. em favor da Justiça EleltoraJ. crédito especial no valo R$ ~ Estas. Senhor Presldeme. as razões que me levaram a vetar o 

dia 21 - decola de João Pessoa e rea.1Jzara IX>uo:;os em Natal e Forta1e7~ . 

dia 22 - decola de Fortaleza e rea.lt7..ar.Í )X)U'iOS em Crateús e TeresmJ . 

dia 23 - decola de Teresma e realIzará pousos em PI COS, Calc(-, " 
Brasília. de onde decolara. no aja 24 seg:ulOlc. com desuno aSa; 
Fernando. 

4 .078.834.00. para os fms que especifica". disposiuvo aCima mencionado do projeto em causa. as qUalS ora submeto 

N' 187. de 15 de maio de 2003. Encaminhamento ao Congresso 
NaCional do texto do projeto de lei que "Abre aos Orçame~tos Flscdl 
e da Segundade Social da Untão. em lavor de diversos Orgãos do r., 
Poderes Legislativo e Judiciário. crédito suplementar no valor global 
de R$ 22.259.462.00. para relorço de dotações consIgnadas na Lei 
Orçamcntana vigente". 

N- 188. de 16 de maio de 2003. t:ncatmnhamento ao Supremo Tn­
~unal Federal de informações para mstrulr o Julgamento do Mandado 
.. e Segurança n' 24.518. 

...)I' 18~ de 16 de maio de 2003. Proposta ao Senado Federal para que 
scla aUlon7..ada a contratação de operação de crédIto eXlerno, com 
garan a da Repúbbca Federativa do BraSIl. entrc o Governo do Es· 
tadç> Pernambuco e o Banco I ntcrnaclOnal para Reconstrução e 

\ ~c :w,,~meOlo - BIRD. para financ lamcOIo. parcial. do "Programa 
'" -E!trutura em Areas de Bruxa Renda da Região Metropolitana 

cx:ifc PROMETROPOLE" 
;;;. 

.. de 16 de maio de 2003. EncaImnhamento ao Congresso Na-
CI do texto da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgâ-
ni COS PersIstentes, adotado naquela CIdade em 22 de maIo de 200 I. 

N' 19 1. de 16 de maIO de 2003. 

Senhor PreSidente do Senado federal. 

Comunico a Vossa ExcelênCIa que. nos termos do § I! do art 

66 da ConslJluição Federal. decIdi vetar parcIalmente. por IOCOOS­
utuclOnalidade. o Projeto de leI n' 78. de 2002 (n' 1.2 10/99 na 
Cámara dos Deputados). que "Altera diSpoSitIVOS da Lei n! 5.517. de 
23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercícIO da profissão de 
Médico Vetennário e cna os Conselhos federal e ReglOnals de Me­
diCina Vetennária". 

OUVido. o Ministéno da Justiça manifestou-se quanto ao 
diSpoSitiVO a seguir vetado: 

"An . 4! Caberá ao Conselho Federal de Medlcma 
VClennana proceder a 0l)!anI7.acau e LOstalacãu do Conselh(\ 
Rqmmal de Medlcma Velcnnana do Distrito Fedcral. no pr;J · 
1(1 de noventa alas a partir da data de nubhcacao desla l.l·l ' 

ij a.,Ües do yelo 

"Com eteno. sendu o,,> conselnos proÍls~lOnaJ:-' .IU· 

larqUlas federai S, porqualllu cxcrCllam poder de poliCia (c l 
STE ADLn n~ 1 .7 I 7-6/Df. Kcl. · Mm. Svdnev ::'anches. DJ tÍt' 
2~ . J.2003 I. a legtslaç;lo a ch:s relativa somenle pode o;;cr 
ohlCto de modifIcação Iqmlallva cUJo processo parlamentar 
Icnha Sido deflagrado JXJr iniCiativa preSidencial (cf. art . 61 
§ I ~ . 11. a. da ConstlluH,:ão de 1988 , 

1'\0 entanto. em não havendo aumento de dCSpc:-.l 
entende o :,uprcmo Tnbunal h.:dt.!ral que a sançao prt.!sldcll ­
Cla.! sana o VICIO de II1IClall\<I cvenlualmCnlC ocomdo tel 
Voto do Mm. Moreira Alves no STF. ADln n" 266-0fRJ, Tn · 
hunal Pleno. Rd.: MII1 OClavlO Gallotll. DJ de 6.8.1993 ) 

No ca'\o venenlc. o proteto de kl não IInpllca au · 
tnCIllU de despesa. hmllat1Ul l."l..· - em verdaol..' - a auton/ .. u 
,,(·ta cnado um Cono;;elho Re~lOnill no DI<;;tflIO J'cdera l CIlI 

<"erarado lln correspondl'ruc Conselho }-('daal Tal aU[\ lfl­
laçaD nao IInpilca. de per si . aumCDIO de oespesa. ale porq Ul' 

à elevada aprecIação dos Senhores Membros do Congresso Nacional . --
N' 192. de 16 de maJO de 2003.Mensagcm n! 192 

Senhor PreSidente do Senado Federal . 

ComuOlco a Vossa ExcelênCIa que. nos ternlOS do § I ~ do ano 66 
da Consutulçào federaL decidi vetar parc ialmente O Projeto de Lei na 
i 22. de 2001 (n' 2.233/99 na Cámara dos Deputados). que "Obnga a que 
os produtos allmenticlOs comerClah1..ados IOformem sobre a presença de 
glúten. como medida prevenuva e de controle da doença celiaca". 

Ouvido, o Ministério da Saúde manifestou-se quanto aos 
dIspositivos a segUIr vetado": 

Arts 2' 

"Art . 2' Esta LeI entra em vigor na data de sua 
publicação. 

An. 3' Revoga-se a Lei n' 8.543. de 23 de de7.embro de 
1992. " 

Ra"'H'S dQ veto 

"Atende ao Interesse público que. enquanto perdurar 
o período de que trata o § 2~ do ano I ~ , pernlaneça a Lei n! 
8.543. de 1992. produzindo etellos. ASSim. Impõc· se o velO 

ao art . 3~, de modo que não se la. de Imedlalo. revog.ado o 
menCIOnado diploma. 

Por outro lado. o velo ao art . 2! se faz também 
imprescindível na medida em que não sena despropositado 
suscitar. apesar da supressão do an . 3~. que o dJsposto nessa 
lei rstaria por revogar tacitamente a Lei n! 8.543. de 1992. 
em face do dIsposto no art. 2~ da Lei de Introdução do 
Cócilgo Civil. Nesse senudo. atende ao Inleresse público a 
ImpoSição do prazo de 45 dIas referente à vacatio lej!is. com 
a fmalldade de manler vigente a atual legislação. enquanto se 
articulam medidas que prorro~uem a aplicação da leI n" 
8.543. de 1992. durantc o transcurso do pralo de que trata o 
§ 2~ do ano I '· constante do proJeto" 

E:.slaS. ~cnhor Prcsldenlc. ao;; ra70es que mc levaram a vetar o:. 
dIlipoSluvos numa mencumados do proJelo cm cau:-.a. ali 4UatS ora submclll 
<l elevada aprC4.:laçào du~ Senhores Membro~ Jo Congresso t\iacIOlM.I 

'1 ' 193. de 16 de maIO de 2003. t:ncamlllhamento <lU ~enado federal. 
para apreCIJ~·:IO. do nome do Doutor LELlO BENTES CORREA. 
Subprocurador-Gcral tio TrabaltlO. escolhido para compor o Tnbunal 
Supcnor do Trabalho. no cargo de Mlnl c; tro Togatl\ ' 

MIN1STERI O DA DEFESA 

t:xposlcõec; de MOllvo,,' 

\T ~ ~35. de 15 de mai o de 2003. Sobrevôo Il O tcmlono naCIOnaL m' 
dia 21 de m.:uo de 2003. de uma aerona\'C ('·12. pcnl.!ncente à i-or~a 
Aerea dos Estados Umdo'i, em mIssão de transpone de passagerros. 
procedente de IqUllno.;, Peru. com desuno a Santa Cnll de La Slcrra. 
BollvJa. d~ onde reloma no dia 22 se~WlOte, sobrevoando novamente 
o Icmlóno naCIO naL com desuno a IqUlw". 

!\'~ 237. dt: I) dI;' maIO dt.: 2003 . Sobr(".on t.: pousoc; no temtónl) 
naClon.:tl. de uma aeronave C · 12. DencnCl'nl l' a rorca Aerea doo;, 
btados ÜDIUUr.,. cm 1lI 1 ~!>aO dt: transporte dt.:. pdS~h:!.C l roS. para cumpn p 

a scgulnte programa\;ao. no mc" d~ 0l3.1 0 de 20LU 

N' 240. de 16 dc maio de 2003. Snbrcv(x) no temtóno naciona l. IH 

dia 19 de maIO de 2003. de uma aerunave BOEING 737-200. rll..'f 
lenccntc à força Aérea da Vene7.ucla.. em missão de tran '\p<Jnc .J, 

pessoaL procedente de M3Jqueua. Vctnc7uela. com destino a C U71'". 
Peru . No regresso, dia 20 seguimt. a acronav(" procedente de V"ln l 
VLru , BolíVia. sobrevoara DovamenlC o lcrntón o nacIOnal. com Ol· ... 
tlOO a Maiqueua. 

Autorizo. Em 16 de maio de 200_"1. 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PORTARIA N' 232. DE 15 DE MAIO DE 2003 

Estalx-fccc cnteno, para rcduçãu de !!aSh ' 
e dá ourra .... provldencla \. 

O ADVOGADO-GERAL l)'\ UN lÃO. no usu das ali 
bUlçõcs que lhe confere o IOCISO I do art. 4 ~ da lei Complemcntar Il 

73. de 10 de fevereiro de 1993: 

CONSIDERANDO a ncct"ssldadc de dar commUldade a redu­
ção dos g~tos públicos no exerclcLO de 2003, para adequação das de .. · 
pesas às rcSlnÇÕCS orçamemánas Imposta...'i pela lei de Orçamento AnuJ.! 
com VIStas ao cumpnmento dos plano, ci' metas do Governo FederJJ 

CONSIDERANDO a prevalcncla 00 nlten:sse públtco. COI1 ! 

observânCia aos pnncíplOs da efiCler1.('U., eficáCia c econollllcldad:: 
sem prejuízo do curnpnmemo da mt ... são IJl stltuclOnal: e 

CONSIDERANDO ainda.. que ao adminIstrador públlé( 
compete gerenciar os recursos fedl..."r.1Js com transparencla. leio ~: 
cllca. observando para tanto os pnnclç))o'\ baslCos da legal Idade. 0 ;1 

Inlpcssoalid. rjc. da rnora.l.tdade. da l~aldade . da publiCidade c d.! 
probidade adrnlDlstrativa. obJeuvando d<..···,5$a torma demonstrar a boa l' 
regular apbcação dos recursos púbIK\J~. 

RESOLVE: 

Art . l' Delenrunar a toda, a o;, unidades loca.lJzadar., em lil .! 
silla. componentes da estrutura da AOVuç~lcla·Geral da lJlll;J (l - AC;t 
a redução de ~astos nas despesas correntc .... nos ocrccntUJI" a sq:': \lI 
menCIOnado .... 

I - \'lOte por cenlo das o~ ... pc:-.a') c.lI.:corren[cl., 0 0:-. r.,CT\'IC O'" .: 
vI!!liillcla. no prazo de Ulnta dIas eorJl.aUll tI;1 ual.:.! ua nUOIIC.ll,:,IO lIC ' ,. 

Ponana. e 

I I - cmquenta por ccnlO da." (JCI.,PCI.,3" accom:n1~ ') UO:- I.,L' 
VI,,'OS de locação de veícul o~ 

t' 1 ~ O percentual estabelCl.:ldo Il P 1Ilr.:J " 0 li. "era rCail/all(l l' ;' 

duas clapas. sendo a pnmclra elapa em \ mil" flor Cl..'nlO. ,Uc [filHa ~. 

Junho c a st:gunda em LnOla por cel11o. 31r.: lfll1(J e um oc agu,,! 

§ 2° A" exceçüc'\ ao es tao.:iel.:l0\) no para~rato J.1I1l'nOI II 

vcr;:.o \cr prcvl<lJllente IUS1l1ICad3-'>. 11\) O'f';t/ O de [nn t~l lllJS contauu d 

daLa da publicação desta Ponana. a ~l..'o·c[a.na-GtTaJ. qUl' 3" dCCldl: 

....\rI . '2 - As Umdade'\ aOf"c<;cnhtr:l ll a ~ccrl'tJ.na-Gcl ~t1 (lI., I.,cr 
vidores ocupam C'\ de cargo ele tl' o dL' mOlnn .., t.l . 1.' :-.c tl lr (I ca "", 
encarntnharão Iu '\tificallva da n:l0 aDfc'>cnl .t('.. . .IlI . m' prJ./ , ) dtO Lnn: .1 

dia" a contar da data da Pubhcd('a(' lit- "I.I nonan.· 

~ 1 ~ ()Uanto ao uso de velCul p.:; l1t' '\ lT\ IC ll. "'l'r,IO 1lr1\'IIl' ~ ld l: 

oi, slstemallCa.,> de ce nual til' alcnOllllcn:\ I. !!'lr.UlI I\J iI J IUn l· l\lIl.llltl.J Ll. 
8 raci.ofla1ldade na stnlstacão dàS tierll7'lflU!\'" m"muclon.! : 
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Or. nO _ :1 J LJ /2004-CN Brasília, em 27 de maio de 2004 

Senhor Presidente, 

Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, à Câmara dos Deputados, 
que na sessão do Congresso Nacional, realizada no último dia 20, os Vetos 
Presidenciais foram mantidos pelo Congresso Nacional, com exceção dos itens 
nOs dois, cinco, oito, onze, treze, quatorze, vinte e um, vinte e quatro, vinte e 

• • •• • • • A· 

CInCO, vInte e seIs, vInte e OItO, tnnta, tnnta e tres, tnnta e sete, quarenta, 
quarenta e seis, quarenta e sete, quarenta e nove, sessenta, sessenta e um, oitenta 
e dois, noventa e quatro, cento e um, cento e sete, cento e onze, cento e 
dezessete, cento e vinte e sete, cento e vinte e nove, e cento e sessenta e dois, 
que foram retirados da cédula através do Requerimento nO 6, de 2004-CN, lido 
ao ser anunciada a votação. Os itens cento e nove, cento e trinta e um, cento e 
trinta e três (133.02), cento e trinta e quatro, cento e quarenta e dois, cento e 
cinqüenta e quatro (154.06, 154.07; 154.l2, 154.53 a 154.73), cento e cinqüenta 
e cinco e cento e sessenta e sete (167.01 e 167.02) não obtiveram "quorum", e 
serão incluídos em Ordem do Dia para oportuna votação. Os itens nOs cento e 
dezenove e cento e trinta e cinco, foram declarados prejudicados, por terem 
perdido a oportunidade, abrindo o prazo de dois dias úteis para interposição de 
recurso quanto à decisão. 

Informo, ainda, que a Ata da apuração da referida votação foi lida na 
sessão do Senado Federal realizada nesta data. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa protestos de estima e 
co ns i deração. 

Exmo Sr. 

/ , 
/ 

/ -
/ '--

nad r Sérgio zi 
4 ° Secre rio da Mesa do 'ê~o~n;~~q;aãic;}i{)o1in;all 

./ 

Deputado João Paulo Cunha 
Presidente da Câmara dos Deputados 

- • 

r 
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ATA DE APURAÇÃO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS 

CONSTANTES DA CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA 
SESSÃO CONJUNTA REALIZADA NO DIA VINTE DO MÊs DE MAIO 

DO ANO DE DOIS MIL E QUATRO 

Aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil e quatro na sala da 
, 

Divisão de Atendimento e Desenvolvimento para a Area Legislativa e 
, 

Parlamentar / Serviço de Atendimento para Area de Documentos e 

Informação - SDL/SDI , da Secretaria Especial de Informática - Prodasen, às 

treze horas e quarenta e quatro minutos, presentes os Senhores Deputados 

Pastor Francisco Olimpio - PSBIPE, Luís Carlos Heinze - PPIRS, Gilmar 

Machado - PTIMG e o Senhor Senador Heráclito Fortes - PFUPI, 30 

Secretário da Mesa do Senado Federal, membros da Comissão indicados 

pelos Líderes e designada pela Presidência, para acompanhar a apuração dos 

votos oferecidos por meio de cédula única aos vetos presidenciais, na sessão 

conjunta do Congresso Nacional, realizada às nove horas do dia vinte do 

corrente, no Plenário do Senado Federal, foi iniciada a apuração. A 

Comissão adotou o seguinte procedimento: abertas as umas de votação na 

Câmara dos Deputados, foram contadas duzentas e noventa e sete cédulas 

válidas e dois documentos (cédulas únicas de votação referente à sessão do 

Congresso Nacional anteriormente convocada para dezoito do corrente) 

invalidadas pela Comissão, não coincidindo, conseqüentemente, com o 

número de assinaturas da lista de votação; abertas as umas de votação no 

Senado Federal, foram encontradas cinqüenta e sete cédulas válidas, 

coincidindo, com o número de assinaturas da lista de votação; em seguida, 

foram excluídos da cédula única de votação os seguintes itens: dois, cinco, 

oito, onze, treze, quatorze, vinte e um, vinte e quatro, vinte e cinco, vinte e 

seis, vinte e oito, trinta, trinta e três, trinta e sete, quarenta, quarenta e seis, 

quarenta e sete, quarenta e nove, sessenta, sessenta e um, oitenta e dois, 

noventa e quatro, cento e um, cento e sete, cento e onze, cento e dezessete, 

cento e vinte e sete, cento e vinte e nove, e cento e sessenta e dois, 



retirados da cédula através do Requerimento n° 6, de 2004-CN, lido ao 
ser anunciada a votação. Os itens cento e dezenove e cento e trinta e 
cinco da cédula única de votação foram declarados prejudicados pela 
Presidência, abrindo o prazo de dois dias úteis para interposição de 
recurso quanto à decisão. Dando prosseguimento aos trabalhos, as 
cédulas foram etiquetadas e numeradas seqüencialmente, reunidas em 
lotes de dez e envelopadas. Passou-se, a seguir, à digitação dos votos 
contidos em cada cédula. Foi utilizado o sistema de dupla digitação, 
seguido de conferência de cada cédula para eliminar a possibilidade de erros. 
Os itens números doze, quinze, vinte e três, vinte e nove, trinta e seis, 
trinta e oito, cinqüenta e três, cinqüenta e oito, sessenta e quatro, sessenta e 
oito, setenta, setenta e um, setenta e nove, oitenta e um, oitenta e cinco, 
noventa e três, cento e três, cento e vinte e dois, cento e trinta e seis, cento e 
cinqüenta, cento e cinqüenta e dois, cento e cinqüenta e três, cento e 
cinqüenta e seis, cento e sessenta e um, cento e setenta, e cento e setenta e 
quatro, tiveram a apuração iniciada pelo Senado Federal, nos termos do 
artigo quarenta e três, parágrafo segundo, "in fine", do Regimento Comum, 
tendo sido todos mantidos, não foram apurados na Câmara. Os demais itens 
tiveram sua apuração iniciada na Câmara dos Deputados. Os itens cento e 
nove, cento e trinta e um, cento e trinta e três (133.02), cento e trinta e 
quatro, cento e quarenta e dois, cento e cinqüenta e quatro (154.06, 
154.07, 154.12, 154.53 a 154.73), cento e cinqüenta e cinco e cento e 
sessenta e sete (167.01 e 167.02) não obtiveram "quorum", e serão 
incluídos em Ordem do Dia para oportuna votação. Concluída a apuração 
dos votos foi emitido um relatório contendo identificação do projeto a que 
foi aposto o veto, bem como o número de votos "sim", "não", "abstenção" e 
"nulo", e, total e resultado: mantido, rejeitado ou sem "quorum", com a 
totalização dos votos das Senhoras e Senhores Senadores e das Senhoras e 
Senhores Deputados, anexo, que fica fazendo parte desta Ata Nada mais 
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havendo a tratar, eu, Raimundo 
Carreiro Silva, S cretário-Geral da Mesa do S nado Federal, lavrei a 

or nós assinada. Deputado Pastor Francisco Olimpio 
\ 

Deputado Luís 
Carlos Heinze-

Deputado ~ 

., / l _----:::'{.~ ~+:...-------~~====--~~~dor Heráclito Fortes 
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